
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30771 - DF (2024/0427733-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SEBASTIAO IRANI DE MIRANDA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOAO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA

EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. REVISÃO ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÕES
GENÉRICAS. PROVIMENTO NEGADO.

1. Agravo interno interposto da decisão que indeferiu liminarmente a inicial
do mandado de segurança.

2. A administração pública pode revisar atos de concessão de anistia, desde
que assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, conforme
decidido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na tese firmada para o Tema 839.

3. Alegações genéricas de violação de princípios constitucionais não são
suficientes para comprovar direito líquido e certo, sendo necessário demonstrar a
ilegalidade específica no processo administrativo.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao14/05/2025 20/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

    Brasília, .21 de maio de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. REVISÃO ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÕES
GENÉRICAS. PROVIMENTO NEGADO.

1. Agravo interno interposto da decisão que indeferiu liminarmente a inicial
do mandado de segurança.

2. A administração pública pode revisar atos de concessão de anistia, desde
que assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, conforme
decidido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na tese firmada para o Tema 839.

3. Alegações genéricas de violação de princípios constitucionais não são
suficientes para comprovar direito líquido e certo, sendo necessário demonstrar a
ilegalidade específica no processo administrativo.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SEBASTIAO IRANI DE
MIRANDA da decisão de minha relatoria de fls. 38/41.

A parte agravante alega o seguinte (fls. 56/57):

[...] o presente Mandado de Segurança não trata sobre o tema da
violação ao princípio do devido processo legal, mas sim de violação a
princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art.1º, III,  da
CF), proteção do idoso (art.230 da CF) e o princípio da razoabilidade.

Excelências, o envelhecimento constitui fato da natureza e sina da
humanidade. Diante dessa constatação de destino invencível, “o que precisa
ser evitado a qualquer custo é o desamparo dos idosos, tanto por inércia
estatal como por desídia familiar e social.
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Dever do Estado, da coletividade e da família, a proteção dos idosos,
sobretudo daqueles em situação de risco, representa uma das facetas
essenciais da dignidade humana, indicadora do grau de civilização de um
povo. Não se enxergue aí questão de mera caridade ou responsabilidade
filial” (REsp n. 1.680.686/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma,
DJe de .)7/8/2020

Esta Corte Superior recentemente editou a Súmula 665, que possui a
seguinte redação: “O controle jurisdicional do processo administrativo
disciplinar restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da
legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do
devido processo legal, não sendo possível incursão no mérito administrativo,
ressalvadas as hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta
desproporcionalidade da sanção aplicada”. No caso dos autos verifica-se
que o ato apontado por coator foi desproporcional, uma vez que acarretou
danos de difícil estimação ao Agravante, o qual conta com mais de 79 anos
de idade e recebia as prestações mensais há mais de 20 anos, utilizando-as
para seu tratamento de saúde. A suspensão do pagamento dos valores da
anistia ao autor pode trazer prejuízos que vão muito além do econômico.

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso

pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 84).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 839, fixou a seguinte
tese:

No exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração
Pública rever os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com
fundamento na Portaria nº 1.104/1964, quando se comprovar a ausência de
ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se ao anistiado,
em procedimento administrativo, o devido processo legal e a não devolução
das verbas já recebidas.

 
Logo, é possível extrair da leitura do precedente qualificado a compreensão

de que é possível que a administração revise os atos de concessão de anistia com
fundamento na Portaria 1.104/1964, contudo devem ser observados o devido processo
legal, a ampla defesa e o contraditório, sob pena de anulação do procedimento de
revisão.

Conforme consignado na decisão agravada (fl. 39):
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[...] furtou-se a impetrante do dever de demonstrar a ocorrência de
violação do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório na
condução do processo administrativo revisional da anistia.

Não se extrai dos autos indício algum do propalado cerceamento.
 

O entendimento da Primeira Seção desta Corte Superior é o de que se deve
comprovar a ocorrência de violação de direito líquido e certo, sendo insuficientes as
alegações genéricas de nulidade do ato que se pretende anular.

A propósito:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. REVISÃO
ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA
DIGNIDADE HUMANA E DA PROTEÇÃO AO IDOSO. ALEGAÇÕES
GENÉRICAS. NULIDADE AFASTADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "os atos administrativos
concernentes às concessões de anistia, com base unicamente na Portaria n.
1.104/GM3/1964, devem ser revistos pelo poder público, assegurado o
devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, em procedimento
administrativo, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do Tema n. 839" (AgInt no MS n. 28.948/DF, relator Ministro
Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em , DJe de ).15/8/2023 17/8/2023

2. Para o acolhimento da tese de nulidade da Portaria de revisão do
ato declaratório da condição de anistiado político "não basta eventual
alegação genérica de nulidade na inicial do mandado de segurança" (AgInt
nos EDcl no MS n. 26.352/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Primeira Seção, julgado em , DJe de ).16/8/2022 19/8/2022

3. Caso concreto no qual a impetração traz unicamente alegações
genéricas de malferimento aos princípios da dignidade humana e da
proteção ao idoso, corretamente rechaçadas pela decisão recorrida.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no MS n. 30.344
/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em ,29/10/2024
DJe de .)6/11/2024

 
AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA

POLÍTICA. ANULAÇÃO DA PORTARIA ANISTIADORA. VIOLAÇÃO DA
DIGNIDADE HUMANA E DA PROTEÇÃO AO IDOSO. ALEGAÇÕES
GENÉRICAS. VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO
EVIDENCIADO.

1. Caso em que o impetrante se insurge contra ato do Ministro de
Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania consubstanciado na edição da
Portaria n. 272, de 9 de abril de 2024, que anulou portaria anterior, a qual
havia declarado a sua condição de anistiado político.

2. As informações prestadas pela autoridade coatora noticiam que a
anulação da anistia política concedida ao impetrante decorreu do imediato
cumprimento da decisão judicial proferida nos autos nº 1049837-
26.2020.4.01.3400.

3. De fato, é incabível o exame da referida controvérsia nestes autos,
visto que o tema se encontra acobertado pelo manto da coisa julgada
material, decorrente de cognição exauriente de seu mérito promovida no
referido processo pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região.
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4. Por fim, no que pertine à anistia política, a Primeira Seção desta
Corte manifestou a necessidade de demonstração da ocorrência de afronta
ao direito líquido e certo do impetrante, sendo insuficientes as alegações
genéricas de nulidade do ato que se pretende anular.

5. No caso em apreço, observa-se que o impetrante limitou-se a
sustentar, de forma genérica, que a anulação da anistia política outrora
concedida viola os "princípios constitucionais da dignidade da pessoa
humana e da proteção ao idoso", ou seja, não houve demonstração de que a
Administração Pública tenha praticado ilegalidade na condição do processo
administrativo.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no MS n. 30.474/DF, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em , DJe29/10/2024
de .)5/11/2024

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 30.771 / DF
Número Registro: 2024/0427733-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de  a 14/05/2025 20/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SEBASTIAO IRANI DE MIRANDA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOAO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SEBASTIAO IRANI DE MIRANDA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOAO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/05/2025 20/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina
Helena Costa.

 

Brasília, 20 de maio de 2025
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